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         PR        N.     61/06

Institui o Programa Transparência na Câmara Municipal de Porto Alegre, mediante disponibilização, via Internet, de dados sobre a gestão de seus recursos, ações e atividades do Poder Legislativo e dá outras providências.

Vem a esta Procuradoria, para Parecer Prévio, o Projeto de Resolução nº 61/06, que institui o Programa Transparência na Câmara Municipal de Porto Alegre, mediante disponibilização, via Internet, de dados sobre a gestão de seus recursos, ações e atividades do Poder Legislativo e dá outras providências.

Inicialmente, cabe dizer que a Lei Orgânica Municipal estabelece em seu artigo 23, que cabe ao Município realizar censos periódicos dos servidores públicos dos Poderes Legislativo e Executivo e de sua administração direta, devendo, até quinze de março de cada ano, publicar, na imprensa oficial, relação do número de ocupantes de cada cargo, com o respectivo total de vencimentos, bem como o percentual global médio de comprometimento da arrecadação com a folha de pagamento verificado no exercício anterior.

No Poder Legislativo Municipal, nos termos regimentais, compete a Mesa, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Casa, incluindo a divulgação de relação contendo o número de funcionários por classe de cargos e respectivas remunerações totais (art. 15, II, g).

Assim, entendo que a iniciativa do projeto de resolução em tela é privativa da Mesa deste Legislativo, com base no artigo 15, caput e inciso II, “g”.


É o Parecer Prévio, s.m.j.

            Em 20.04.06.

 Marion Huf  Marrone Alimena,

Procuradora-Geral.
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